Resposta da Questão de Ordem n.º 0025

Presidente: Tonico Ramos

38ª Sessão Ordinária – 05.12.1990 

SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência passa a responder a questão de ordem do nobre Deputado Wadih Helú. No dia 9 de outubro indicamos à consideração da Mesa diretora da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo o nome do Deputado Eduardo Bittencourt de Carvalho, para ser submetido à aprovação do Plenário desta Casa, mediante projeto de decreto legislativo, a fim de preencher a vaga atualmente existente no Tribunal de Contas do Estado, nos termos do artigo 31, parágrafo 2.º, Item 2, combinado com o artigo 7.º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo. 

Assinam 50 Srs. Deputados. 

A Presidência lembra que não é apoiamento.

A Presidência apenas esclarece ao nobre Deputado Wadih Helú que o primeiro nome indicado para o preenchimento da vaga do Tribunal de Contas foi para o nobre Deputado Eduardo Bittencourt. A Mesa apenas formalizou o PDL para possibilitar que o Plenário aprecie esse nome e, portanto, escolha o nome do nobre Deputado Eduardo Bittencourt. Aprovado esse nome, terá havido escolha, não cabendo nenhuma indicação da Mesa para qualquer outra vaga. No entanto, rejeitado, outro nome poderá ser formalizado.

O SR. WADIH HELÚ – PDS – Sr. Presidente, à minha questão de ordem V. Exa. ainda não respondeu, duas questões numa questão de ordem. Numa hipótese de que não venha a ser aprovado, qual vai ser o critério? Vai prevalecer o indicado por nós hoje – o nome do nobre Deputado Maurício Najar, no projeto de decreto legislativo, ou a Mesa acha que tem livre arbítrio, embora o Regimento nada diga? É essa a segunda questão.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência novamente repete o que vem dizendo desde o início ao nobre Deputado Wadih Helú. A Mesa diretora exerceu as suas prerrogativas, levando à apreciação do Plenário o primeiro nome, indicado por 50 deputados.

O SR. JOSÉ MENTOR – PT – Sr. Presidente, V. Exa., na manifestação que fez em resposta à questão de ordem do Deputado Wadih Helú, descreve parte do Regimento Interno no que diz respeito à Mesa e afirma que lhe compete, além das atribuições do regimento, a direção dos trabalhos legislativos e os serviços administrativos da Assembléia e, especialmente na parte legislativa, tomar as providências necessárias para a regularidade dos trabalhos legislativos:

Primeira questão: não seria aquilo que o Regimento determina, neste particular, tarefa da Mesa apresentar ao Plenário um projeto de resolução que disciplinasse o processo de indicação de um nome para ocupar vaga no Tribunal de Contas do Estado?

Segunda questão: continuo dizendo, não há dúvida de que deve ser projeto de decreto legislativo, mesmo porque essa tem sido a forma de indicação do conselheiro do Tribunal, disciplinada na VI Consolidação do Regimento Interno, título 7.º, Capítulo 3.º, Artigos 253 e 254?

Aqui, Sr. Presidente, está o centro da questão. A Mesa da Assembléia Legislativa traz, por analogia, a figura do Governador, cujo mandato é pessoal, e ele próprio pode indicar nomes do Tribunal de Contas de Estado – que a Constituição garante em número de três – para ocupar esses cargos, depois da homologação da Assembléia.

Mas há uma diferença básica: na Assembléia Legislativa de São Paulo qualquer um dos 84 deputados pode fazer indicações, já que não há norma que estabeleça mínimo. Mais além, a questão central está na afirmação do texto que V. Exa. fez: quanto à forma do projeto não há dúvida de que deva ser projeto de decreto legislativo, mesmo porque esta tem sido a forma de indicação – esse é o termo que V. Exa. usa.

Portanto, Sr. Presidente, a mesa está indicado um nome – está escrito. Mais do que isso, exatamente para refutar o argumento do Deputado Barros Munhoz, exatamente porque é uma presunção juris tantum, e não uma presunção de Juri, é que comporta apreciação do Plenário. Se fosse de Juri não precisaria votar, não admite prova em contrário. É exatamente porque tem mais de um nome indicado que a apreciação tem que ser em conjunto, porque aí teremos uma presunção  juris tantum,  porque é juris tantum que admite prova em contrário, admite mudança dos apeladores, admite mudança no voto, admite posição diversa.

Quantos projetos aqui já não vimos assinados por 60 ou 70 deputados e na hora de votação não adquiriram quorum?

Estamos invertendo as bolas. Neste particular, qualquer Deputado da Assembléia Legislativa tem o mesmo poder do Governador do Estado na indicação, porque não existe norma processual legislativa que diga do procedimento a ser adotado. Por esse motivo, a Mesa, que tem obrigação do cumprimento da Constituição, como foi citado por um dos pareceres, que tem obrigação de defender e resguardar o Regimento Interno da Casa, ao invés de fazer uma indicação – como está dito na página 3 do pronunciamento de V. Exa. – deveria dar o procedimento legislativo para que qualquer deputado ou um conjunto deles pudesse exercer seu direito de fazer também indicações.

O SR. BARROS MUNHOZ – PTB - (Pela ordem) – Sr. Presidente, sobre as sempre judiciosas considerações do brilhante nobre Deputado José Mentor, gostaria de, em primeiro lugar, dizer que li a página três com a mesma atenção com que S. Exa. deve ter lido, e não encontrei que a indicação é da Mesa.

A indicação é feita através de um Projeto de Decreto Legislativo, que é aprovado pela Assembléia Legislativa. A indicação é do Plenário. É da Assembléia Legislativa do Estado. E é óbvio que será, porque o projeto será submetido a votos.

Em nenhum momento eu ouvi que a Presidência não queira colocar a votos o Projeto de Decreto Legislativo.

Em segundo lugar: é óbvio que a presunção juris tantum, que levou a Mesa a supor que a indicação é apoiada pela maioria, será confirmada. É óbvio que é uma presunção que pode não se confirmar. Quando? No momento da votação do Projeto de Decreto Legislativo. Só neste momento, a menos que tivesse havido alguma indicação, repito, com a maioria de número de Deputados também. Aí, a meu ver, seria o caso de haver duas indicações.

No meu modesto modo de entender há, na realidade, uma indicação que presume ser majoritária. Presunção que será ratificada, ou não pelo Plenário. Nada impedirá que a presunção não se confirme.

SR. JOSÉ MENTOR – Pela ordem – PT – Sr. Presidente, eu faria a questão de ordem inversa: quando é pelo argumento do nobre Deputado Barros Munhoz, que a minoria se materializa numa presunção juris tantum em maioria?

O SR. BARROZ MUNHOZ – Pela ordem – PTB – Eu gostaria de esclarecer: entendo que não apenas nesta questão regimental, mas em toda e qualquer questão democrática a minoria se transforma em maioria pelo voto.

O SR. WAGNER ROSSI – Pela ordem – PMDB – Sr. Presidente, ainda que um pouco tardiamente consigo participar deste debate tão cheio de luzes, para dizer que o nobre Deputado José Mentor acertou pelo menos numa questão: eu nunca vi  tanta inversão no sentido jurídico como neste debate. Por exemplo: aprendemos neste debate que a minoria prevalece sobre a maioria, na democracia.

É uma grande inovação!

A democracia deve sempre preservar os direitos minoritários, mas deve sempre tomar decisões majoritárias.

Este foi, até ontem, o aprendizado que fiz do processo democrático. Hoje, aprendi que aquilo que é prerrogativa da maioria, discriminatoriamente, deve ser superado pela prerrogativa da minoria.

Segundo, e ainda aí inverte-se uma máxima jurídica que talvez seja a mais curial de todas as que pudemos aprender nos bancos acadêmicos, aquela que diz que acessorium segue o principale.
O que é fundamental, o que é principal? O que estamos discutindo é a prerrogativa soberana do Poder Legislativo de indicar um membro do Tribunal de Contas. Isto é substancial.

Como fazê-lo, Sr Presidente, é acessório, é formal. Nunca poderá, sob nenhuma hipótese de racionalidade jurídica, superar o essencial, aquilo para o que estamos reunidos.

Por isto, Sr. Presidente, considero que apenas este dois aspectos mostram que a Mesa agiu com a prudência necessária à condução dos trabalhos desta Casa, com a orientação democrática de fazer prevalecer, e ser submetida ao Plenário. Não é uma indicação no sentido tradicional do termo nesta Casa; não é uma indicação no sentido do vulgar de um abaixo-assinado. É uma manifestação de vontade expressa: 50 parlamentares, que eu tive a honra de encabeçar como primeiro subscritor, subscreveram a indicação de uma das figuras mais honradas e extraordinárias que aprendemos a admirar nesta Casa que é o nobre Deputado Eduardo Bittencourt.

Mais ainda, é surpreendente que se discuta quando a maioria dos deputados fazem a indicação de um membro ilustre desta Casa. Não é por outro motivo que as instituições acabam passando por crises profundas neste País, porque até mesmo os seus membros fazem questão de denegrí-la, de atacá-la e de colocá-la sob a pressão externa de grupos, esquecendo-se de que esta Casa não pode sofrer nenhuma pressão, porque ela é a expressão maior do nosso Estado, da representação popular – força essencial da democracia, a maior de todas as forças.

Por isso Sr. Presidente, quero dizer que entendo a paixão com que os nobres deputados têm vindo argumentar com uma antijuridicidade, mais do que isso, com uma falta de lógica formal. Não precisa ir muito longe. Apenas esta. A minoria prevalecer sobre a maioria. O acessório definir o principal. São questões tão fundamentalmente antijurídicas que só posso louvar a Mesa e pedir aos nobres Deputados que reconsiderem, que não considerem que a indicação, através de manifestação de vontade escrita, precípua, com pessoa determinada e qualificada, pela maioria dos membros desta Casa, possa ser tratada com leviandade pelos demais deputados. Eles podem, sim, recorrer ao Plenário para que decida, e é claro que terão o direito de mudar as opiniões daqueles que subscreveram, pela sua livre consciência, esta indicação.

Mas enquanto não houver um pronunciamento da Casa através do voto do Plenário, Sr. Presidente, não se trata de presunção, trata-se da realidade concreta de que a maioria desta casa indicou o nobre deputado Eduardo Bittencourt para ocupar a vaga do Tribunal de Contas, que a coragem dos nobres Deputados desta Casa determinou fosse apontada, por esta Casa, para composição do Tribunal.

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS – Sr Presidente, com muita veemência, vou contradizer o nobre Deputado Wagner Rossi.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, não podemos permitir leviandades. Quando apresentamos o nome também honrado do Deputado Maurício Najar, absolutamente não cometemos ato de leviandade.

Em segundo lugar, ouvi todas as teses e posso afirmar que alguns deputados que apoiaram o ilustre nome do nobre Deputado Eduardo Bittencourt, também assinaram agora uma indicação do nobre Deputado Maurício Najar.

Várias teses foram levantadas, inclusive a do nobre Deputado Barros Munhoz, e existem assinaturas apoiando os dois Deputados.

Ao se considerar leviandade essa indicação, não podemos silenciar, de forma alguma, de maneira alguma. Queríamos dar o mesmo direito às duas pessoas que considerarmos bastante honrados. A bancada do PDS não se preocupou em colher as assinaturas. Deste Plenário desafio algum deputado a dizer se foi preparado para apoiar e dar a sua assinatura a alguma indicação.

Absolutamente nenhum, porque a forma regimental não exigiu número de assinaturas. Poderia, então, neste instante, pedir um prazo para que a nossa bancada pudesse colher assinaturas, se fosse o caso, porque estão cerceando, dentro das teses apresentadas, um direito existente.

As respostas lidas pelo Sr. Presidente, dos diversos Procuradores do Tribunal, foram por nós aplaudidas quando mencionaram que podemos e devemos exercer a democracia, mas no instante em que nós consideramos que o exercício da democracia é poder indicar o nome do nobre Deputado Maurício Najar, dizem que isso é leviandade.

É dado aparte anti-regimental.

O SR. SYLVIO MATINI – PDS – Sr Presidente, neste instante, peço ao nobre Deputado que reformule a sua posição. Se considerar leviandade o nosso posicionamento, então estamos entrando já num processo que não é democrático, um processo de agressão. E a isso nós responderemos com maior agressão. Não tenha dúvida disso. Entendo que o assunto deva ser discutido nesta Casa.

Sr. Presidente, peço uma verificação de presença.

